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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 296/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui meta na Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009; inclui meta na Lei Municipal nº 10.960, de 20 de julho de 2010; abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica; e diminui a “Interferência Financeira” para o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL/ Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Em sua Mensagem (Of. nº 811/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa incluir meta no Programa 0012 - Gestão de Suprimentos e Manutenção de Bens Municipais, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão/Unidade - Físico/Financeiro, constante da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir meta no Programa 0012 - Gestão de Suprimentos e Manutenção de Bens Municipais, no Anexo de Metas e Prioridades, constante da Lei    Municipal nº 10.960, de 20 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, da quantia até R$ 1.250.000,00 junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública; e diminuir a “Interferência Financeira” para o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, no montante de R$ 900.000,00, cujas razões passamos a aduzir.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

AQUISIÇÃO DE TERRENOS

O Município irá adquirir a área de terras, a seguir especificada:

Região Leste - área de 206.195,053 m²

Trata-se do Lote n° 8C/9D situado na Gleba Primavera, o qual é contíguo ao  lote  de  propriedade  da  Codel,  denominado  Lote  8B da Gleba  Primavera, com  área  de  157.300,00 m²,  pertencente à Cidade Industrial Milton Ribeiro de Menezes, onde já se encontram as empresas Atlas Schindler, Dixie Toga e Milenia.

Com a aquisição desta área, que será somada à já existente (Lote 8B), a Administração Municipal irá dispor de solos industriais para implantação de novas plantas industriais, promovendo o crescimento econômico da região leste e a efetiva ocupação - através de empresas instaladas na cidade industrial, atendendo a grande demanda de empresas que necessitam de novas áreas para expansão ou instalação de novas unidades industriais.

Outro fator a ser considerado é a pavimentação asfáltica da cabeceira dos Lotes 8B e 8C/9D, com o prolongamento da Av. Saul ElKind, compreendido entre a Av. Angelina Ricci Vezozzo e a divisa com o Município de Ibiporã, facilitando a logística das empresas industriais ali localizadas.

Com esse investimento em novos solos industriais, o Município de Londrina, através da Codel, dará mais um importante passo no desenvolvimento das atividades industriais, gerando emprego, renda e tributos, agregando valor ao produto industrial de Londrina, possibilitando o crescimento econômico e o desenvolvimento social e humano.”
É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Estamos anexando a este parecer os seguintes documentos:

a) comprovação do superávit financeiro de que trata o parágrafo único do art. 4º; e

b) laudo de avaliação do imóvel referido no projeto.

Londrina, 13 de setembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 296/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 13 de Setembro de 2011.
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